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Mensagem A-nº 019/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 940, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.455.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina a retirada das cancelas das praças de pedágio adaptadas ao sistema de pedágio automático das rodovias do Estado, concedidas ou não.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

Ao pretender impor procedimentos e normas relativos ao sistema de cobrança de pedágio, a proposta invade campo de atuação próprio da Administração Pública, a quem cabe a execução da política estadual de rodovias, que envolve ações de planejamento, elaboração de projetos, construção, conservação e operação do sistema.

Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou de permissão, por meio de licitação, a prestação de serviços públicos (artigo 175 da Constituição Federal).

No exercício da competência para gerenciamento da malha viária estadual, incumbe à Administração Pública, por meio dos órgãos pertinentes – DER - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A. e ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo –, a gestão e a administração desse serviço, nos limites traçados pelas leis que os instituíram. 

Ao determinar a retirada das cancelas das praças de pedágio adaptadas ao sistema automático de cobrança, a proposição impõe comando concreto, que se caracteriza como típico de ato de gestão, fazendo com que o legislador acabe por substituir a figura do gestor e administrador do sistema, circunstância que impede o seu acolhimento, porque inconstitucional em clara violação ao princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º c/c artigo 47, inciso XI, da Constituição do Estado).

A par disso, importa anotar a ausência de previsão de sanção para o caso de descumprimento da norma, o que implica sua ineficácia e, por via de consequência, sua rejeição.

Sob outro enfoque, e por oportuno, registre-se que a ARTESP, ao se manifestar de modo contrário ao projeto, informou que as pistas de cobrança automática foram planejadas e implantadas para a passagem de veículos em segurança, observada a sinalização de trânsito existente em todas as praças de pedágio.

Esclareceu a Agência que, nos contratos de concessão das rodovias paulistas, está inserta a obrigatoriedade da utilização de cancelas como alternativa de contenção na passagem de veículos, em todas as modalidades de cobrança, seja manual ou automática. A adoção desse sistema garante o correto funcionamento dos equipamentos eletrônicos instalados, além de minimizar os riscos de acidentes envolvendo os usuários e as pessoas que se encontram em atividade nas praças. 

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 940, de 2015, e fazendo-os publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

